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1. RELATÓRIO

Em atendimento ao disposto na Deliberação CEE nº 79/2008, a Direção da Escola Técnica de Instrumentação Cirúrgica Sociedade Médica Ltda, Sorocaba, em 1º de julho de 2009, fora do prazo previsto, encaminha Plano de Curso para o Curso Técnico em Instrumentação Cirúrgica, com as devidas justificativas para manutenção da denominação. 
Em sua justificativa informa que a Instituição oferece Cursos livres desde 1995 e que, a partir de 2002, foi autorizada por Portaria da Dirigente Regional de Ensino de 19/11/2002. 
Os autos foram devidamente encaminhados pela DE da Região de Sorocaba, contendo Parecer da Supervisão de Ensino manifestando-se nos seguintes termos: “Tendo em vista o que consta no ofício nº 06/09, de 01/07/2009, assinado pela Direção da Escola Técnica de Instrumentação Cirúrgica Sociedade Médica Ltda, e o conteúdo do Plano de Curso de Instrumentação Cirúrgica do referido estabelecimento de ensino, assim como relevando o embasamento legal relativo ao funcionamento dos Cursos Técnicos, principalmente a Deliberação CEE 79/2008, somos favoráveis à oferta do referido curso em caráter experimental, conforme o art. 7º da Resolução CNE nº 3/2008”. A seguir, a Dirigente acolhe o Parecer da Supervisão e encaminha ao Conselho Estadual de Educação”.

Da Deliberação CEE nº 79/2008 aprovada por este Colegiado em 10/12/2008 e homologada por Resolução SEE publicada no DOE em 23/12/08, cabe destacar os dispositivos a seguir transcritos:

(...) “Art. 5º - Os pedidos de autorização de novos cursos não constantes da Tabela A, incluídos no Catálogo Nacional de Cursos Técnicos de Nível Médio, deverão ser protocolados no Conselho Estadual de Educação, que os apreciará no prazo de 90 dias”.(...)

 “Art. 6º - Os pedidos de autorização de novos cursos que não constem do Catálogo Nacional de Cursos Técnicos deverão ser protocolados diretamente no Conselho Estadual de Educação, que os apreciará no prazo de 90 dias”.

(...)“Art. 8º - Fica garantido o direito dos alunos atual e regularmente matriculados a concluir os cursos na forma em que foram iniciados. (...)”. 
A Resolução CNE/CEB nº 03, de 09 de julho de 2008 dispõe sobre a instituição e implantação do Catálogo Nacional de Cursos Técnicos de Nível Médio e a Resolução CNE/CEB nº 03, de 30 de setembro de 2009, instituiu o Sistema Nacional de Informações da Educação Profissional e Tecnológica (SISTEC), em substituição ao Cadastro Nacional de Cursos Técnicos de Nível Médio, previsto na Resolução CNE/CEB nº 04/99. 

1.2 APRECIAÇÃO
Apesar de tratar-se de Curso em funcionamento desde 2002, devidamente autorizado por Portaria da Diretoria de Ensino da Região de Sorocaba, a denominação utilizada não está prevista no Catálogo Nacional de Cursos Técnicos e nem na Tabela A da norma deste Colegiado.
De acordo com a proposta pedagógica apresentada, o Curso tem por objetivo “atender a necessidade de um profissional com sólida formação teórica-prática para atuar especificamente no ato operatório, como integrante da equipe médico-cirúrgica, sob o comando direto do cirurgião”. A escola informa que o Instrumentador Cirúrgico surgiu na Segunda Guerra Mundial por meio de voluntários que passavam a cobrir o déficit de Médicos e Enfermeiras. Esses voluntários cuidavam do instrumental cirúrgico, desinfetando-os e oferecendo-os aos médicos nas cirurgias.

A escola apresenta o perfil profissional de conclusão, a organização curricular, o conteúdo a ser desenvolvido, critérios de aproveitamento de conhecimentos e experiências anteriores, critérios de avaliação, certificação e diploma, e demais itens em atendimento às orientações previstas na Indicação CEE 8/2000 e Deliberação CEE 01/99. 

O currículo está organizado em aulas teórico e práticas, com duração de 20 meses e carga horária total de 1.200 horas, além de mais 300 horas de Estágio Supervisionado, totalizando 1.500 horas.
Os alunos já qualificados como Auxiliar, Técnico ou Bacharel em Enfermagem poderão ter aproveitamento de conhecimentos e experiências, sendo que para obter o Diploma de Técnico deverão cumprir carga horária mínima de 240 horas, acrescidas de 120 horas de estágio supervisionado.

Grande parte dos Instrumentadores Cirúrgicos em exercício profissional são treinados em serviço pelos profissionais da Saúde ou em cursos livres ou ainda como Especialização oferecida para Técnicos em Enfermagem, cuja demanda é pequena e não supre a necessidade. 

Considerando o exposto e o tempo de tramitação deste expediente, entendemos que o Curso Técnico de Instrumentação Cirúrgica deve ser aprovado, em caráter experimental, vinculado ao Eixo Tecnológico Ambiente, Saúde e Segurança, uma vez que o Catálogo Nacional de Cursos Técnicos vem incorporando novas denominações. 
2. CONCLUSÃO

Diante do exposto e nos termos deste Parecer:

2.1. Fica aprovado o Curso Técnico em Instrumentação Cirúrgica, Eixo Tecnológico Ambiente, Saúde e Segurança, ministrado pela Escola Técnica de Instrumentação Cirúrgica Sociedade Médica Ltda, de Sorocaba, nos termos do art. 7º da Deliberação CEE nº 79/2008, em caráter experimental, pelo prazo de três anos, conforme disposto no art. 81 da LDB e art. 7º da Resolução CNE/CEB 03/2008.
2.2. Oficie-se, nos termos deste Parecer, ao Centro de Informações Educacionais (CIE/SP) para providências relativas aos Sistemas Gerenciais Informatizados da Secretaria de Estado da Educação, inclusive quanto ao registro de Concluintes de Curso, bem como das medidas complementares necessárias à inclusão das informações no Sistema Nacional de Informações da Educação Profissional e Tecnológica (SISTEC), instituído pela Resolução CNE/CEB nº 03, de 30 de setembro de 2009.

2.3. Encaminhe-se cópia à Escola Técnica de Instrumentação Cirúrgica Sociedade Médica Ltda e à Diretoria de Ensino da Região de Sorocaba.

São Paulo, 31 de março de 2010
a) Consº Hubert Alquéres

                 Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto do Relator. 

O Cons. Francisco José Carbonari foi voto contrário.

Presentes os Conselheiros: Ana Luisa Restani, Francisco José Carbonari, Hubert Alquéres, Maria Auxiliadora Albergaria Pereira Raveli, Maria Helena Guimarães de Castro, Mauro de Salles Aguiar, Sérgio Tiezzi Júnior, Suely Alves Maia e Suzana Guimarães Tripoli.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 14 de abril de 2010.

a) Cons. Francisco José Carbonari

             Presidente da CEB
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por maioria, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto do Relator.

O Conselheiro Fernando Leme do Prado vootu contrariamente.

Os Conselheiros Angelo Luiz Cortelazzo e João Cardoso Palma Filho abstiveram-se de votar.

Sala “Carlos Pasquale”, em 26 de maio de 2010.

HUBERT ALQUÉRES
Vice-Presidente no exercício  da Presidência
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